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Sua Excelência 
 
O Presidente da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores 
 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
Rua Marcelino Lima 
9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/1554/2026 19/06/2026 SAI-GSRAPC/2026/1072 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.08/7/XIII  Proc.º 00.012.004.002/2026/212 

Dts SGC 0110/2026/1532 

 

03 de julho de 2026 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 700/XIII (PS) - “ABERTURA DA CAÇA AO COELHO-
BRAVO (ORYCTOLAGUS CUNICULUS) DURANTE TODO O ANO NA ILHA 
DAS FLORES” 

 
 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos Senhores 

Deputados Dora Valadão, José Eduardo, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues e 

Marta Matos, do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, sem prescindir quanto ao teor 

dos considerandos, e pela mesma ordem das questões enunciadas, cumpre-me informar 

o seguinte: 

 

“1. “Confirme se dispõe de dados atualizados sobre a densidade populacional de 

coelho-bravo na ilha das Flores e os impactos efetivos na agricultura local.”  

Sim. A abundância de coelho-bravo na ilha das Flores é monitorizada pelo Serviço 

Florestal e do Ordenamento do Território das Flores e Corvo (SFOTFC) desde julho de 

2006, através de um programa de monitorização contínuo baseado em oito percursos pré-

estabelecidos, que totalizam 31,9 km, e são percorridos mensalmente. 

E/2408/2026 Proc.º 054.02.08/7/XIII registado no webdoc a 06/07/2026 V0
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A metodologia adotada consiste na contagem direta de animais em percursos lineares 

durante o período noturno, recorrendo ao Índice Quilométrico de Abundância (IKA), 

expresso em número de coelhos observados por quilómetro percorrido. Este método é 

amplamente utilizado e reconhecido para monitorizar populações de coelho-bravo em 

áreas com densidades médias ou elevadas, permitindo acompanhar de forma consistente 

a evolução temporal da abundância da espécie. Embora o IKA não corresponda a uma 

medida direta de densidade populacional nem da abundância absoluta, apresenta uma 

forte correlação com estes parâmetros e constitui um indicador robusto das tendências 

populacionais. 

Complementarmente, os dados recolhidos são analisados através de Modelos Mistos 

Aditivos Generalizados (GAMM), que permitem considerar fatores como o esforço de 

amostragem, a sazonalidade e a variabilidade espacial e temporal. A informação obtida 

possibilita ainda a aplicação de funções de detetabilidade, permitindo estimar a densidade 

de coelho-bravo nas áreas monitorizadas. 

Os resultados mostram que a população sofreu um acentuado declínio ao longo das 

últimas duas décadas. Após um período de elevada abundância, entre as épocas 

venatórias de 2006/2007 e 2009/2010, verificou-se uma redução significativa até 

2016/2017. Na última década observou-se uma recuperação gradual, interrompida 

temporariamente pelo surto de RHDV2/b em 2021/2022 e 2022/2023, mas ainda sem 

atingir os níveis registados no início da monitorização. 

Os dados mais recentes indicam que, em maio de 2026, a abundância estimada foi de 

4,76 coelhos/km (IC95%: 2,27), correspondendo a cerca de 28% da abundância estimada 

em maio de 2007 (16,97 coelhos/km; IC95%: 8,14). Relativamente à densidade, a 

estimativa para o período pós-reprodução de 2025 (agosto a outubro) foi de 0,53 

coelhos/ha (IC95%: 0,25–1,12), equivalente a cerca de 31% da densidade estimada para 

o mesmo período em 2006 (1,68 coelhos/ha; IC95%: 1,13–2,51). 

Relativamente aos impactos efetivos na agricultura local, o SFOTFC apenas dispõe de 

informação atualizada sobre a abundância e densidade da população de coelho-bravo, 
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para a gestão desta espécie cinegética. A avaliação desses impactos exigiria a recolha e 

análise de informação junto dos agricultores, nomeadamente sobre a natureza, extensão 

e evolução temporal dos danos nas explorações agrícolas, permitindo posteriormente 

comparar essa informação com a evolução da abundância da população de coelho-bravo 

na ilha das Flores.  

“2. “Esclareça que medidas têm sido implementadas para o controlo desta espécie 

na referida ilha.”  

As medidas de controlo do coelho-bravo na ilha das Flores diferem consoante o período 

do ano, em conformidade com o regime jurídico de gestão dos recursos cinegéticos e do 

exercício da caça na Região Autónoma dos Açores. 

Durante a época venatória (agosto a janeiro), o SFOTFC - DRRFOT tem estabelecido 

Calendários Venatórios ajustados à realidade da ilha e à evolução da abundância da 

população de coelho-bravo. Estes calendários têm como objetivo permitir uma pressão 

cinegética compatível com a manutenção da espécie em níveis considerados equilibrados. 

A definição destas medidas tem por base o disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 

3/2018/A, de 22 de fevereiro, os resultados da monitorização mensal da abundância do 

coelho-bravo, os estudos técnico-científicos desenvolvidos sobre a biologia e ecologia da 

espécie na ilha das Flores e a auscultação dos representantes das associações de 

caçadores, agricultores e organizações de defesa do ambiente. 

Fora da época venatória (fevereiro a julho), o exercício da caça encontra-se legalmente 

interdito, uma vez que este período coincide com a fase de maior atividade reprodutiva da 

espécie. A definição do período venatório resulta de estudos científicos realizados na ilha 

das Flores, que permitiram caracterizar o ciclo reprodutivo do coelho-bravo na Região. 

Esses estudos demonstraram que, embora a espécie possa reproduzir-se ao longo de 

todo o ano, a atividade reprodutiva é mais intensa entre janeiro e junho, verificando-se a 

maior proporção de fêmeas prenhes entre janeiro e abril, de fêmeas a amamentar entre 

fevereiro e maio e a maioria dos nascimentos entre maio e julho, com pico no mês de 
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junho. Assim, a limitação da caça aos meses de agosto a janeiro visa salvaguardar os 

períodos de gestação, nascimento, aleitamento e dependência das crias. 

Sempre que existam indícios suficientes de que a redução da população é necessária 

para evitar prejuízos nas culturas agrícolas, na criação de gado ou nas florestas, a 

legislação prevê a possibilidade de realização de correções de densidade, ao abrigo do 

n.º 1 do artigo 58.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2018/A, de 22 de fevereiro. Este 

instrumento pode ser autorizado em qualquer época do ano, mediante requerimento do 

interessado dirigido aos serviços florestais da respetiva ilha, permitindo uma atuação 

localizada e direcionada para as áreas onde ocorram efetivamente danos. 

O SFOTFC tem divulgado regularmente este instrumento junto das associações 

representativas dos setores agrícola, cinegético e da conservação da natureza, 

incentivando a sua utilização sempre que sejam verificados prejuízos que justifiquem uma 

intervenção. 

Importa referir que, apesar de terem sido publicamente manifestadas preocupações 

relativamente aos alegados prejuízos causados pelo coelho-bravo na agricultura da ilha 

das Flores, na última década, não foi apresentado qualquer pedido de autorização para 

correção de densidade desta espécie. Esta situação verifica-se apesar da disponibilidade 

manifestada pelo SFOTFC para apoiar e agilizar a instrução dos respetivos processos. A 

apresentação destes pedidos constitui, aliás, um importante indicador para que os 

serviços florestais possam avaliar objetivamente a existência, localização e dimensão dos 

impactos causados pelas populações de espécies cinegéticas.  

“3. “Avalie a possibilidade de estabelecer um regime excecional que permita a caça 

ao coelho-bravo durante todo o ano, como forma de controlo populacional.”  

Relativamente à possibilidade de estabelecer um regime excecional que permita a caça 

ao coelho-bravo durante todo o ano, como forma de controlo populacional, importa, antes 

de mais, avaliar se se encontram reunidos os pressupostos que justifiquem uma medida 

desta natureza e se foram efetivamente utilizados todos os mecanismos de gestão 
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atualmente previstos no regime jurídico de gestão dos recursos cinegéticos e do exercício 

da caça na Região Autónoma dos Açores, bem como outras medidas de proteção das 

culturas agrícolas. 

Desde logo, importa verificar se a pressão cinegética prevista nos Calendários Venatórios 

tem tido uma adesão efetiva por parte dos caçadores.  

A ilha das Flores apresenta o maior rácio de residentes titulares de carta de caçador da 

Região Autónoma dos Açores, com cerca de 214 caçadores na época venatória de 

2024/2025 para uma população residente de 3.812 habitantes (Censos 2021), o que 

corresponde a 5,6% da população, mais do dobro da segunda ilha com maior proporção 

de caçadores, a ilha de Santa Maria (2,6%). Em termos teóricos, este indicador traduz 

uma elevada capacidade para assegurar a pressão cinegética definida para o controlo da 

população de coelho-bravo. 

Acresce que, para a época venatória de 2026/2027, foi estabelecido um reforço muito 

significativo das oportunidades de caça ao coelho-bravo, permitindo-se o exercício da 

caça seis dias por semana, entre agosto e janeiro, do nascer ao pôr-do-sol, com um limite 

de 10 peças por caçador e por dia. Importa, por isso, avaliar o impacto deste reforço antes 

de ponderar alterações ao regime legal vigente. 

Caso, apesar deste aumento da pressão cinegética autorizada, não se verifique uma 

redução da abundância da espécie, tal poderá indiciar que a limitação do controlo 

populacional resulta não das restrições legais atualmente existentes, mas sim de uma 

insuficiente adesão dos caçadores ao exercício da caça durante o período em que esta é 

permitida. Nessa circunstância, não existem elementos que permitam concluir que a 

extensão da caça ao período de fevereiro a julho conduziria, por si só, a um aumento do 

esforço de captura. 

Importa ainda salientar que o período compreendido entre fevereiro e julho coincide com 

a fase de maior atividade reprodutiva do coelho-bravo, conforme demonstrado pelos 

estudos científicos realizados na ilha das Flores, que sustentaram a definição do atual 

limite temporal para o exercício do ato venatório. A autorização da caça durante esta fase 
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poderia comprometer os princípios de gestão sustentável dos recursos cinegéticos que 

estão subjacentes ao Decreto Legislativo Regional n.º 3/2018/A, de 22 de fevereiro, e 

suscitar questões relevantes de natureza ética e de conservação. 

Acresce que o regime jurídico atualmente em vigor já prevê um mecanismo específico 

para responder a situações excecionais de prejuízos comprovados: a correção de 

densidade, autorizável em qualquer época do ano, mediante requerimento dos 

interessados e verificação dos respetivos pressupostos legais. Este instrumento permite 

uma intervenção localizada e direcionada para as áreas onde existam efetivamente danos, 

constituindo uma solução mais adequada do que a generalização da caça durante todo o 

ano. 

Assim, com a informação atualmente disponível, não se afigura justificada a criação de 

um regime excecional que permita a caça ao coelho-bravo durante todo o ano, uma vez 

que não se encontram esgotados os mecanismos de gestão previstos na legislação em 

vigor. A avaliação desta possibilidade deverá ser precedida da utilização efetiva dos 

instrumentos existentes, designadamente da adesão ao esforço cinegético já autorizado 

e da apresentação de pedidos de correção de densidade sempre que se verifiquem 

prejuízos devidamente fundamentados.  

“4. “Indique se está disponível para articular com associações de agricultores, 

caçadores e autarquias locais a implementação de um plano específico de gestão 

desta espécie.”  

Sim. A Direção Regional dos Recursos Florestais e Ordenamento do Território (DRRFOT), 

através do SFOTFC, mantém total disponibilidade para articular, com as associações de 

agricultores, associações de caçadores e autarquias locais, a implementação e 

acompanhamento de medidas de gestão do coelho-bravo na ilha das Flores. 

Importa, contudo, salientar que essa articulação já tem vindo a ocorrer de forma regular. 

No âmbito da elaboração dos Calendários Venatórios, foram realizadas diversas reuniões 

com representantes dos movimentos associativos de agricultores, caçadores e de defesa 
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do ambiente, nas quais foram apresentados e discutidos os resultados da monitorização 

da população de coelho-bravo e as medidas de gestão propostas. 

Nessas reuniões, procurou-se sensibilizar os representantes dos caçadores para a 

importância de assegurar uma efetiva adesão ao esforço cinegético previsto nos 

Calendários Venatórios e informou-se os representantes do setor agrícola sobre a 

possibilidade de recorrer ao mecanismo de correção de densidade, o qual pode ser 

utilizado em qualquer época do ano quando estejam reunidos os pressupostos legais. 

Apesar desta disponibilidade e do trabalho de articulação desenvolvido, a adesão aos 

mecanismos atualmente existentes tem sido reduzida. Na última década não foi 

apresentado qualquer pedido de correção de densidade para o coelho-bravo na ilha das 

Flores, não obstante a disponibilidade manifestada pelo SFOTFC para apoiar e agilizar a 

instrução dos respetivos processos. 

Neste contexto, a DRRFOT mantém inteira disponibilidade para reforçar a articulação 

institucional entre todas as entidades envolvidas, promovendo uma gestão participada e 

baseada em evidência técnica e científica, que permita conciliar a gestão da espécie com 

a salvaguarda dos interesses da atividade agrícola. 

“5. “Informe sobre eventuais estudos ou monitorizações em curso relativamente a 

este problema.”  

Sim. Encontra-se em curso um programa contínuo de monitorização da população de 

coelho-bravo na ilha das Flores, considerado um instrumento essencial para fundamentar 

tecnicamente as decisões de gestão desta espécie. 

A monitorização da abundância constitui uma ferramenta indispensável na gestão 

sustentável dos recursos cinegéticos, permitindo acompanhar a evolução das populações 

e adequar, com base em evidência técnica e científica, as medidas de exploração ou de 

controlo que venham a revelar-se necessárias. Neste âmbito, ao longo das últimas duas 

décadas foram implementados programas de monitorização de diversas espécies 
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cinegéticas em várias ilhas dos Açores, concebidos como instrumentos permanentes de 

acompanhamento e não como ações pontuais. 

Na ilha das Flores, a monitorização regular do coelho-bravo decorre desde 2006, tendo 

sido a segunda ilha do arquipélago onde este sistema foi implementado. Atualmente, 

atendendo ao facto de a abundância da espécie permanecer significativamente abaixo 

dos níveis registados no início da monitorização e à circulação do vírus da doença 

hemorrágica viral dos coelhos (RHDV2/b), mantém-se um programa de monitorização 

com periodicidade mensal. 

Este acompanhamento contínuo permite detetar atempadamente alterações na 

abundância da população, avaliar as respetivas tendências e apoiar a adaptação das 

medidas de gestão, nomeadamente através do ajustamento da pressão cinegética 

definida nos Calendários Venatórios, sempre que tal se revele necessário. 

Para além da monitorização da abundância, os dados recolhidos são analisados 

recorrendo a metodologias estatísticas e ecológicas que permitem estimar a evolução da 

população e a densidade nas áreas monitorizadas, constituindo um importante suporte 

técnico e científico para a gestão do coelho-bravo na ilha das Flores. 

 
 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 
 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
S.A./M.M. 
 
 
 
 


